EMENDA Nº  5  , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2012
I - Dê-se a seguinte redação ao “caput” do artigo 12 do projeto em epígrafe:

“Artigo 12 – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2012, nos termos do artigo 2º da Lei nº 11.375, de 3 de abril de 2003” .

II – Suprima-se o parágrafo único do artigo 12.

III – Dê-se a seguinte redação à Disposição Transitória:

“Artigo único – Os servidores ativos e inativos do SQC-II do QSAL  farão jus, no que couber e no limite das respectivas Escalas de Classes e Vencimento de que cuida o Anexo III da Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012, a reenquadramento equivalente ao de que trata o artigo 1º desta Lei Complementar,  ficando assegurada  aos servidores ativos a participação no processo de mobilidade funcional do presente exercício.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa, em primeiro lugar, adequar o texto do projeto ao que dispõe o artigo 2º da Lei nº 11.375, de 3 de abril de 2003. O dispositivo, que instituiu a data-base no âmbito do Poder Legislativo, é vazado nos seguintes termos:
“Artigo 2.º - É fixada em 1º de março de cada ano a correspondente data-base para fins de revisão de valores de vencimentos e proventos, e deliberação sobre o conjunto das reivindicações dos servidores públicos ativos e inativos do Poder Legislativo estadual.” [grifamos]

Assim sendo, a data-base  - conquista histórica, em que o funcionalismo deste Poder foi pioneiro em nosso Estado - é a referência, é o marco  temporal para “o conjunto das reivindicações” dos servidores deste Poder. Por força disso, atrai e condiciona a vigência dos benefícios negociados com os funcionários, a menos que, em virtude de regular negociação e mediante registro expresso em termo de acordo firmado entre a administração e os representantes dos trabalhadores, estes abram mão dela (data-base). Por outro lado, é altamente improvável que o propósito do projeto seja, por meio de lei complementar, abolir a data-base (instituída em lei ordinária), de vez que não há notícia de que tal medida tenha sido negociada com os servidores.

O segundo objetivo desta emenda é aprimorar a redação da Disposição Transitória, de modo a evitar equívoco na compreensão do texto, cuja interpretação inadequada  (em face da alusão ao artigo 1º do projeto),  pode levar à vedação de que os servidores ativos participem de processo de mobilidade funcional no presente exercício, o que equivaleria, na prática, à não-ocorrência de promoções em 2012, medida certamente diversa do que objetiva a proposição e da qual não se tratou nas negociações com a categoria.

Sala das Sessões, em 15-8-2012
a) Leci Brandão      a)Estevam Galvão (apoiamento)
